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SECR.ETARIA MUNICIPAL DE

GESTÃO ADMINISTRÂTIVA E FINANCEIRA

CONTRATO ADMINISTRATIVO
02.0312024-DL, QUE FAZEM ENTRE Sr O
MI]MCÍPIO, POR INTERMÉDIO DA
SECRETARIA DE GESTÃO
ADMIMSTRATIVA E FINAI\ICEIRA E A
EMPRESA CRISTIANO GEORGE OLI!'EIRA
RODRIGUES.ME

O Prefeitura de Araripe, através da Secretaria de Gestão Administrativa e Financeira, pessoa jurídica de
direito público intemo, com sede na Avenida José Loiola de Alencar, 1140, CentÍo, Araripe-CE, CEp:
63170-000, inscrito (a) no CNPJ sob o n" 07.539.9841000122, neste ato representado Sr. Francisco
Mateus da Silva Santos, Ordenador de Despesas, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa
CRISTIANO GEORGE OLMIRA RODRIGUES- MEP inscrito(a) no CNpJA,IF sob o n".
26.745,50610001-13, localizado na Rua Tibúrcio Soares ,221, Cenho, Acopiara - CE, doravanre
designado CONTRATADO, neste ato representada por crisüano George oliveira Rodrigues,
inscrito no CPF de n" 026.794.743-76 tendo emvis"ta o que consta no Processo n' 02 ,03t2024-DL e ern
observância às disposições da Lei no 14.133, de 2021 e da Decreto 19123 de 01 de setembro de 2023,
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação n. 02.03t2024-DL,
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULAPRIMEIRA-oBJETo

1.1. o objeto do pÍesente instrumento é a DISPENSA DE LTCITAÇÃO N". 02.03/2024-DL cujo
objeto é sERvIÇos TÉcNIco§ ESPECIALIZADOS EM CONSULTORIA TRIBUTÁRIA
PARÂ ATENDER AS NECESSIDADES DO SETOR DE RECI'RSOS HUMANOS NO
TOCANTE AS CONTRIBUIÇOES PREVIDÊNCIARIAS DO REGIME GERAL DE
PREVIDÊNCIA SOCIAL, IMPLAIITANDO AS ROTINAS NECESSÁRIAS PARA O
CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÓES ACESSÓRIAS E CÁLCT]LO DAS OBRIGAÇÓES
PRINCIPÀIS RELATTVAS A ESSE TRIBUTO, BEM COMO ACOMPANIIAMENTO E
El[\ryo DAs oBRTGAÇÕES REFERENTES Ao E-socIAL, nas condições estabelecidas no
Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM DESCRIÇÃO DO
ITEM ESPECTUCAÇÃO IJNID QUANT.

MENOR
PREÇO

PREÇO
TOTAL

I

A§SESSORIA
ESPECIALIZADA E

APOIO
ADMINISTR.ATIVO

TRIBUTÁRIO

SERVIÇOS TECNICOS
ESPECIALIZÁDOS EM
CONSULTORIA TRIBUTÁRIA
PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DO SETOR DE
RECURSOS HTJMANOS NO
TOCANTE AS
CONTRIBUIÇOES
PRE\1DÊNCIARIAS DO
REGIME GERÀL DE
PREVIDÉNCIA SOCIAL,
IMPLANTANDO AS ROTINAS
NECESSÁRIÀS PARA O
CT]MPRIMENTO DAS
OBRIGÁÇÕE§ ACESSÓRIAS E

MÊS 1l 2.600,00 28.600,00
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CIÚCI,LO DA§ oBRIGAÇÓES
PRINCIPAIS RELATIVA§ A
ESSE TRIBT,ITO, BEM COMO
ACOMPANEÀMENTO E ENVIO
DAS OBRIGAÇÓES
REFERENTES AO E-SOCIÂL

1.3. São anexos a este instrumento e ünculam esta contràtação, independentemente de

1.3.I . O Termo de Referência que embasou a contmtação;
1.3.2. A Autorização de Contratação Direta;
1.3.3. A Proposta do Conhatado; e
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E,PRoRRoGAÇÃo
2.1. O prazo de ügência do contrato é de até 11 (onze) meses, podendo ser prorro
partes até o limite de 5 (cinco) anos, com base no artigo 107, üLei l4.t33l}l.

gado por se das

2. I . I ' A prorrogação de que trata este itern é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as
condições e os preços peÍmanecêm vantajosos para a Administração, permitida a nágociação com o
contÍatâdo.

3. cLÁus[rLA TERCETRÁ - MoDELos DE E)(ECUÇÃo E GEsTÃo CoNTRATUATS
3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão,
entrega, observação e recebimento defrnitivo constaÍn no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SI,JBCoNTRATAÇÃo
4.l. Não será admitida a subcontratação do objeto contÍatual.

5. CLÁUSULAQIIINTA-PAGAMENTO
5.1. PREÇO
5.1.1. o valor total da contratação é de R$ 28.600,00 (ünte e oito mil e seiscentos reais).
5.1.2.No valor acima estão incluídas todas as despesas ordiaárias diretas e indtátas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários aó cumprimento integal
do objeto dâ contratação.
5.1.3. O valor acima é meramente êstimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos de serviços efetivaménté prestús.

5.2. FORMA DE PAGAMENTO
5.2.1. o pagamento será realizado ahavés de ordem bancária, para cÉdito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.
5 2.2. Setá considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
5.2.3. Justificamos a não adoção do cartão de pagamento previsto no art. 75, § 4., da Lei n 14.133121,
como. meio prefereacial pam pagamento, haja üsta a ausência de regulamentaçio municipal sobre a
matériâ, e pela ausência de operacionalização de tal sistemática pelas iÃtituições financeirJlegalmente
estabelecidas na sede do município.

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO

5 3'1. O pagamento será efetuado no prazo miáximo de até 30 (trinüa) dias, contados do recebirnento da
Nota Fiscal/Fatura.
5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a
execução do objeto do contrato.
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5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores deüdos ao conratado serão atualizados
monetariamente entÍe o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante
aplicação do índice IPCA-E de correção monetária.

s.4. coNDrÇÕES DE PAGAMENTO

5.4.1. A emissão da Nota FiscaVFatura será ptecedida do recebimento definitivo do objeto da contrâtâção,
conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.
5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contrâtante deverá comunicar a empresa para que emita a
nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
5.4.3. O setor competente para proceder o pagamerito õeve verificar se a N
expressa os elementos necessiírios e essenciais do documento, tais como:

ota Fiscal ou Fatura apresentada

a) o prazo de validade;
a data da emissão;
os dados do contrato e do órgão contratante;
o período respectivo de execução do contrato;
o valor a pagar; e

eventual destaque do valor de retenções tribukírias cabíveis.
Havendo erro na âpresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circuns

b)
c)
d)
e)
f)

§ia a.§ryltsffi

5.4.4. tância que da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratâdo providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acaretando qualquer ônus para o contratante;
5 4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompaúada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentaião menc'íonada no
art. 68 da Lei n" 14.13312021.
5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cadâ pagamento, a Administração deverí rcalizar
consulta aos sítios eletrônicos oficiais para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas
no edital; b) identificar possível razão que impeça a paúicipação em licitaçáo, no âmbito áo órgú ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bim como ocorrências impeditivas indiretas.
5.4.7. Constatando-se, junto aos sitios eletrônicos oficiais, a situação de irregularidade do contratado, sení
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cilco) diai úteis, regularize sua situação
ou, no mesmo pÍâzo, apresente sua defesa. O prazo podení ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério do contratante.
5'4.8. Não havendo regúarizaçáo ort sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade hscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a seiefetuado, para quá sejam acionadoi os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deveÍá adotar as medidas necessárias à rescisão conh.atual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contràtado a ampla defesa.
5 4'10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagame-ntos serão realizados noÀalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o conhatado nãã regulmize sua situação junto aos sítios eletrônicos
oficiais.

I J | | aymo ao pagamento, será efetuada a retenção tributiária prevista na legislação aplicável.
5 4.11.1. Independentemente do percentual de tribuao inserido na planithu, ,o fugu-.rrto serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidoÀ na legislação vigente.
5-'4 12' O contatado regularmente optante pelo SiÀples Nacional, nos termos da Lei Complementar n 123,
de 2006, 

-não 
sofrerá a retenção tributárià quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele

regime. No entanto, o pagamento. ficará côndicionado à apresentação de áomprovffi, por meio de

{oculento oficial, de que faz jus ao tÍatamento tribuürio favorecido prwisto'na ieferida Lei
Complementar.

6. CLÁUSULASEXTA-REAJUSTE
6' 1' Os preços inicialmente contratados são fixos e irr-eajustáveis no pÍazo de um ano contado da data do
orçamento estimado, em 2210312024.
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6.2. Após o inteÍregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice rcplrÍFcv, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interrêgno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratarte pagani ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correipondente
tão logo seja(m) üvulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste sen(ão), obrigatoriamente, o(s)
defrnitivo(s).
6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamenúo veúa(m) a ser extinto(s) ou de
não possa(m) mais ser utilizado(s), sení(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
detemrinado(s) pela legislação enüío em vigor.
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo
reajustamento do preço do valor remanescênte, por meio de termo aditivo.

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

qualquer forma
üe(em a ser

, de acordo com o contrato

7. cLÁusuLA sÉTrMA - oBRrcAÇoEs Do CONTRATANTE
7.1. São obrigações do Contratante:
7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratâdo
e seus anexos;
7.1 2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
7.1.3. Notificar o Contratado, pnr escrito, sobre ücios, defeitos ou hcorreções verificadas no objeto
fomecido, para que seja por ele substihÍdo, reparado ou corrigido, no rotal ou ém parte, as suas expensi§;
7 1.4. Acompqnhar e fiscalizar a execução do contrato e o cúprimento das obrigáçõespelo Contratado;
7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor corresponãente ao fomecimãnio do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
7.1.6. Aplicar ao contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do contrato;
7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial do órgão para adoção'das medidas cabíváis quando do
descumprimento de obrigações pelo Contratado;
7'1'8. Explicit"mente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Conkato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertiuentes, meramente protelatórios
ou de neúum interesse para a boa execução do ajuste.
7.1.&1. concluída a instrução do requerimento, â Administração terá o prazo de 30 (rinta) dias para
decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.
7'1 9' Notificar os emitentes das garantias quanto ào início de processo adminishativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.
7' l ' 10' Comnnicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratânte, no caso do
art. 93, §2', da Lei n" 14.133t21.
7'2 4 Administração não respondení por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execuçào do contrato, benicomo por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, pÍepostos ou subordinados.

8. CLÁUSULA oITAvA. oBRIGAÇÔES Do CoNTRATN)O
8' 1' o Contratado deve cumpú torl's as obrigações constantes deste conhato, em seus anexos, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução ão ou.leto,
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
8'1'1' manter preposto aceito pela Administração no'local da obra ou do serviço para representá-lo na
execução do contrato.
8' l ' I I A indicação ou a manuteDção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,
desde que devidamente justificada, devenào ã empresa dãsipar outro para o exercício da atividade.
8- 1 2' Atender as determinações regulares emitidas pelo fiscãl do contrato ou autoridade superior (art. t 37,II);
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8.1.3. Alocar os empregados necessários, com'ha6ilitação e coúecimento adequados,
cumprimento das cláusúas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência;
8. 1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no pmzo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem ücios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como poÍ todo e
qualquer dano causado à Adminishação ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou
o acompanhamento da execução contratual pelo Contratânte, que ficará aúanzj,,do a descontar dos
pagamentos devidos ou da gara-ntia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
8.1.6. Não contrataÍ, durante a ügência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em liúa reta,
colateral ou por aÍinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato,
nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n 14.133, de 2021;
8.1.7. Qua:rdo não for possível a verificação da regularidade junto aos sítios elehônicos oficiais, a empresa
contratada deveú entegar ao setor respoasável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês
seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões
que comprovem a regularidade peÍante a Fazenda Municipat ou Distrital do domicílio ou sede do
conhatado; 4) Certidão de Regulmidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
_CNDT;
8.1'8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por úodas is obrigações
trabalhistas, sociais, previdencirárias, tribuüírias e as demais previstas em legislação especifica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
8. 1.9' Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (ünte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal
ou acidente que se verifique no local dos serviços.
8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação soticitada pelo Contratante ou por seus pÍepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos doilmentos ielativos à
execução do empreendimento.
8.1.11 Paralisar, por deterrninação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que poúa em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
8.1.12. Promover a guarda, manutenção e úgilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessiário
à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita obsewância às normas da legislação pêrtinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dori"úo.i rus -elhores óondições
de segurança, higiene e disciplina.
8.1.14. submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças

|o-t Pjt_o_do. 
executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrurnento congênere.

8.1.15-.Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto nâ 
"o-ndição 

d"
aprendiz-para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho notumo, perigoso ou insalubre;
8 1.16. Manter duÍante todâ a ügência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas_as condições exigidas para habilitação na licitaçáb, ou para qualificação, na contrúião direta;
8.1.17. cumprir, durante todo o período de execução do 

"oo:truto, 
à ,"."*â de cargos prwista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitâdo dâ Preüdência Social ou para aprendiz, bãm ôomo as reservas de
cargos previstas na legislação (art. I l6);
8 1'18' Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parâgrafo único);
8.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em decorrência ão cumprimento dã contrato;
8'1'20 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de suapropoÍa, inclusive quanto aos custos variáveis àecorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementáJos, caso o previsto inicialÍnente em sua proposta não seja satisfatório para o atenáimento do
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objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no afi. l24,II,
14.133, de 2021.
8.1.21. Cumprir, além dos postrÍados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municip
de segurança do Contratante;

al, as

9. CLÁUSULA NONA- oBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
9.1 As paÍt€s deverão cumprir a Lei n" 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente
venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e
de acordo com a boa-fé e com os principios do art. 6" da LGpD.
9.3 É vedado o compaúilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses perrnitidas em
Lei.
9.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de
suboperação firmados ou que veúam a ser celebrados pelo Contratado.
9.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos. do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-
los,_com exceção das hipóteses do art. l6 da LGPD, inciuindo aquelas em que houver necessidade de guarda
de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigaçõei legais ou contratuais e somente
enquanto não prescritas essas obrigações.
9.6 É dever do contratado ó.i"nt* " treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades deconentes da LGPD.
9.7 O Contratado deverá eúgir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
9.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
Contrâtado atender prontamente evenhrais pedidos de comprovação formulados.
9.9 . O.Contratado deverá prestar, no prlzo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, incúsive quanto a eventual
descarte realizado.
910 Bancos de dados formados a partir de conkatos administrativos, notadamente aqueles que se

P.T9+T ^ 
*Tazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com rágistro

individual rastreável de tratamentos realizados (LGpD, art. 37), com cada acesso, data, hoúrio e relistro
da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
9. 10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir
a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGpD.9.ll O contrato estií sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao trâtamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade compeüente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas
ou recomendações, editadas na forma da LGpD.
9.12 os contratos e convênios de que trata o § 1@ do art.26 da LGpD deverão ser comunicados à
autoridade nâcional.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIÀ DE ExECUÇÃo

10. I . Não haveú exigência de garantia contratual da execução.

11' CLÁUSULA DÉCIMÂ PRIMEIRA - INFRAÇÕES E, SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
1 l.l. comete infração administrativa, nos termos da Lei n" r4.r33, de 202r, o contratado que:a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletvo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de enhegaÍ a documentação exigida para o certame;

"] não manúer a proposta, salvo em decorrêncià de fato superveniente devidamente justificado;f1 não celebrar o contrâto ou não entregâÍ a documenàção exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validacle de sua proposta;
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g) ensejar o retaÍdamento da execução ou da entrega do objeto da contraüação sem moti
h) apÍesentar declaração ou documentação falsa
durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

exigida para o certame ou pres

D

/2
fraudar a contratação ou praticar ato Êaudulento na execução do contato;
comportar-se de modo inidôneo ou comêter fraude de qualquer nahueza;
praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

j
c

i)
k)

OFLu
l) praticar ato lesivo previsto no aÍ. 50 dâ t ei n" 12.846, de l. de agosto de 201
I1.2. Serão aplicadas ao responúvel pelas infrações administrativas acima descritas

3

ass
D Àdvertência, quando o ContÍatado der causa à inexecução parcial do contrato, sem nao se
justificar a imposição de penalidade mais grave (aÍ. 156, §2", da Lei);
ii) Impedlmento de llcitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d
e,feg do subitem acima deste Contrato , sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, §a", da Lei);

2021, ol em outras leis de
como atos lesivos na Lei n"

autos, observados o rito

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas h, i,j, k e I do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, fe g, que justifiquem
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5", da Lei)
iv) Multa:
(tl moratória de 1,0%o (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 10 (dias) dias;
(2) 

_ . moratória de 2% (dois por cento) por dia de atràso injustificado sobre o valor total do contrato, até
o miíximo de 100/o (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou
reposição da garantia.
(a) O.atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conformô dispõe o inciso I do art. 137 daLei
n. 14 .133 , de 2021 .

(3) 
. . compensatória de l0% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto;
11.3. A-aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9)
11.1 1gd^ as sanções previstas neste Contrato poderão sei aplicadas cumulativamente com a multa (art.
1s6, §7).
I1.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no pmzo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)
ll'4.2.Se a multa aplicada e as indenizações cqbíveis forem superiores ao valor do pagamento
evenhÉlÍnetrte devido pelo contratante ao contratado, além da peida desse valor, a difáorça será
desco-ntada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 136, §g).
I1.4.3. Previamente ao encamiúamento à cobrança iuàicial, a- multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (tinta) dias, a cõntar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.
1l'5' A, aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o prócedimento preüsto no caput e p-anígrafos do art. l5g da
Lei. n' 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimeúo de licitar ô contraai" de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.
1.1.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1.):a) a,naí)Íeza e a Envidade da infração cometiàa:
b) as peculiaridadcs do caso concreto;
c) as circunsÍincias agravantes ou atenuanles;
d) os danos que dela provierem para o Contratante:

? -u 
implantagão ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de conhole.
I1.7. Os atos pÍevistos como infrações administràtivas na Lei no 14.133, de
licitações e contratos da Administração pública que também sejam tipificados
12.846, de 2013, serão apurados e julgados ionjuntamenté, nos mesmos
procedimental e autoridade competente definidos naieferida Lei (aÍ. 159)
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I1.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstoJ neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoajurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídicá sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou dã direitô, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análisejurídica prévia
(art. 160)

contratar são passíveis de teabilitação na forma do art. 163daLein 14.133121.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGT,NDA - DA ExTINÇÃo coNTn,c,TuAL
12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentem
cumpidas ou não as obigações de ambas as partes contraenles.

1 1.9. O Contratante dever{ no prtzo máximo 15 (guinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadasno Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Enr-presas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (AÍ. lól)
11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

12.2. O contÍâto pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladâs, ou antes
fixado, por algum dos motivos preüstos no aúigo 137 da NLLC, bern como amigavelmente, assegurados
o contradiório e a ampla defesa

exceder o limite

simples apostila,

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os aíigos 13g e 139 da mesma Lei.
12.22. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se
não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contatada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.
12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
12.3.1 . Balanço dos eventos contratuais já cumpridoJ ou parcialmente cumpridos;
12.3.2. Relação dos pagamentos já efetr:rados e ainda deüdos;
12.3.3. Indenizações e multas.

13. cLÁusuLA DÉcrMA TERCETRA - DoTAÇÃo oRÇAMENTIíRrA
1 3 . I . As despesas decorrentes da presente contatação correrão à conta de recursos específicos consignados
no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
0202.04.122.0037.2.003 - Manutenção das Atiüdades da Secretaria de Gestão Administrariva e
Financeira.
Elemento de Despesas: 33.90.39.00 - outros serviços de Terceiros- pessoa Jurídica.
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondintes, mediante apostilámentô.

14. cLÁusuLA DÉCIMA QUARTA _ DOS CASOS OMrssos
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contirlas na Lei no
14.133' de 2021e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segrmdo as disposições contidas
na Lei n' 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dãs contratos.

!í CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕE§
15.1. Eventuais alterações contÍatuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n 14.133,
de 2021.
15 2 o CONTRATADO é obrigada a aceitar, nírs mesmas condições contratuais, os acÉscimos ou
supressões que se fizerem necessiários, até o limite de 25Yo (vi*e e cinco por cenio) do valor inicial
atualizado do contrato.
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15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado e.ntre as partes contratantes poderiio
de 25%o (vnte e cinco por cento) do valor inicial atualtado dó termo de contato.
15.4. Registros que não caracterizam alteração do conhato podem ser realizados por
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da tei n 14.133, de;o2l .
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16. cr,Áusutl »ÉcrMA sExrA - puBr,rcAÇÃo
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicagão deste instrumento nos termos e condições
preüstas na Lei no 14.133/21.

Arrripe/CE, 03 de abril de 2024.

17. CLÁUSULADÉCIMASÉTIMA-FoRo
l7.l . É eleito o Foro da Justiça Estadual em Pacajus, Seção Judiciríria do Ceaní para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de conhato que não possam ser compostos pela conõiliaçào,
conforme art.92, §1" da Lei n 14.133121.

CISCO MATEUS DA SILVA SA}ITOS
Ordenador de Despesas da Secretaria de Gesüio Administrativa e Financeira

coNTR4TANTE

FRAN

Assinado de forma digitàl por
. CRISNÂNO GEORGE OLIVEIRA
'BODRrGUESO2679474376

Dados: 2024.04.03 lO55ú5 {3'OO,

CRISTIANO GEORGE OLTVEIRA RODRIGUES- MEP
Cristiano George Oliveira - proprietário

CONTRATADA

CRISTIANO GEORGE

OLIVEIRA

RODRIGU ES:02679474376

TES

1 úJlr^^
cprÀo51./9l .toj. 1{
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HUMANOS NO TOCANTE A§ CONTRIBUIÇoES pREvlDÊNctnnrls Do REGTME
GERAL »r pnrvmÊNCIA socrAL, IMpLANTAI{DO AS ROTINAS NECESSARIAS
PARA O CUMPRIMENTO DAS OBRIGaÇons acessónras n cÁr.cur,o »l,sonnrcaçÕrs pRrNcrpArs RELATIVAS A ESSE TRIBUTO, BEM COMO
ACOMPANHÂMENTO E ENVIO DÀS onnrceçons REFERENTES AO E§OCrAL.
CONTRAT ANTE: Prefeitura Municipal de Araripe Secretaria de Gesüio
Financeira de Araripe.
CONTRATADA: CRISTIANO GEORGE OLIVEIRA RODRIGUES- MEP
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 03 de abill de 2024
VALIDADE DO CONTRATO: até 1l (onze) meses

taa §{ltsffi$

o M"nicípio de Araripe toma público o extmto resumido do contrato n" 02.03t2024-DL,
proveniente da Licitação na modalidade DISpENSA DE LICITAÇÃo N". 02.0312024-DL, cujo
ObJEtO ê. A SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM CONSULTORIA
TRIBUTÀRIA PARA ATENDER ÂS NECESSIDÀDES DO SETOR DE RECURSOS

VALOR TOTAL: R$ 28.600,00 (vinte e oito mil e seiscentos reais).
A§SINA PELA CONTRATATTE: Francisco Mateus da Silva Santo
ASSINA PELA CONTRATADA: Crisriano George Oliveira - propri

s, Ordenador
etiíLrio

Araripe/CE,03 de abril de 2024.

Francisco Mateus Silva Santos
Ordenador de Despesas Secretaria de Gestão

FinanceiraAdministrativa
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